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ROJETO DE RESOLUÇÃO 	12015 

Altera a redação dos artigos 249, 254, 

o §1° do artigo 284 e a  alínea  "d" do 

inciso V do artigo 306 da Resolução 02 

de abril de 1991, Regiment 

Câmara Municipal de São 

outras providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL E SAO PAULO RESOLVE: 

Art. 1° 0 artigo 249 da Resolução 02 de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara 

Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 249. Para discutir o projeto em fase de primeira discussão, cada Vereador disporá 

de 15 (quinze) minutos. (NR)" 

Art. 2° 0 artigo 254 da resolução 02 de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sao Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 254. 0 tempo para discutir projeto ern fase de segunda discussão será de 15 

(quinze) minutos para cada Vereador. (NR)" 

Art. 3° 0 §1° do artigo 284 da resolução 02 de 26 de abril de 1991, que  dispõe  sobre o 

Regimento Interno da Camara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte . 

redação: 
EQUIPE  DE  PUBLicAcAo 

"§ 1° S6 poderá ser proposto o encerramento da discuss o, nos termos do inciso III 

presente artigo, após decorrer 1 (uma) hora do igiqf fa  2616scuss 

dependentemente do número de oradores. (NR)" rf.  

- • 	_ 
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SAO PAULO 
CAMARA MUNICIPAL DE 

71. ■••••11 

Folha 	 prt 
_ 	0 

Adelina 
' 

• , 

Art. 4°  A  alínea  "d "  do inciso V do artigo 306 da Resolução 02, de 26 de abril de 1991, que 

dispõe  sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 306. 	 

d) projeto: 15 (quinze) minutos, com apartes, exceto o de concessão de titulo 

honorifico que sera de 10 (dez) minutos;" (NR) 

Art. 5°  As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 °  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

 

Sala das sessões, às comissões competentes. 

JUSTIFICATIVA 

0 Projeto de Resolução ora apresentado tem por objetivo  aperfeiçoar  os trabalhos desta 

Casa de Leis, ao alterar alguns prazos do tempo de uso da palavra no que se refere a 

discussões de projetos. 

Visando aprimorar a sistemática atual  propõe  a alteração na redação dos artigos 249, 254, 

no §1 °  do artigo 284 e na  alínea  "d "  do inciso V do artigo 306 da Resolução 02, de 26 de 

abril de 1991, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 
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Adelina  CL. 	H henta 
PO' i 463 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

De acordo com a redação atual do Regimento Interno da Câmara Municipal, cada Vereador 

tem o direito a falar por 30 (trinta) minutos para discutir os projetos em primeira e segunda 

discussão. 

As discussões dos projetos pelos vereadores, representantes do povo paulistano, é um 

momento de suma importância e constitui parte fundamental do trabalho desta Casa. Há, 

contudo, um exagero no tempo concedido para a fala de cada Vereador, pois os projetos 

tramitam pelas comissões de justiça e mérito, e são amplamente debatidos e discutidos não 

só pelos Nobres Vereadores, mas por toda a sociedade civil, em especial nas audiências 

públicas. 

0 prazo estipulado de 30 (trinta) minutos no momento da discussão em Plenário torna o que 

deveria ser um  frutífero  debate e aperfeiçoamento das proposituras em uma discussão 

demasiadamente longa de exposição de alguns poucos vereadores, que algumas das vezes 

deixam de ser ouvidos com a atenção merecida pelos seus pares. 

A redução do referido prazo para 15 (quinze) minutos tem a intenção de aperfeiçoar o 

debate, conferindo-lhe mais dinamismo. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres pares para a aprovação de e impo 

projeto. 
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Supervisor da Equipe de 
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to Pimenta 

e do Processo Legislativo - SGP.22 

PAUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

  

do processo n° 03-10 de 2015.., 

 

/    (a) 

 

 

Adelláa Cicone 
Vo.:;1-fu7iient, 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE 
	4 JUN 2015 

rortit  juo A i 02  romifftfp .. , 

Affetà11±--o Nblica, 

L 7 
PWES DENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 0010/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — cópia parcial: especialmente 
art. 249, 254, 284 e 306; 

- PR 13/05, que altera a redação do parágrafo 1° do artigo 284 da Resolução n° 02, de 
26 de abril de 1991 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo); 

- PR 14/05 que altera a redação do parágrafo 10  do artigo 284 da Resolução n° 02, de 
26 de abril de 1991 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo). 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 27 de julho de 2015. 

Christian 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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PR n°0010/15 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folhe 
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Leurar 

REGIMENTO INTERNO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013) 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-- 
Leon?r,1.) F. 

SUMÁRIO 

TÍTULO 	I 	DA CÂMARA MUNICIPAL 

Capítulo 	I 	Disposições preliminares (art. 1°-2° ) 
Capítulo 	II 	Da instalação (art. 3040) 

TÍTULO 	II 	DA MESA DA CÂMARA 

Capítulo 	I 	Disposições preliminares (art. 5°-8° ) 
Capítulo 	II 	Da eleição da Mesa (art. 9°-11) 
Capítulo 	III 	Das atribuições da Mesa (art. 12-15) 
Capítulo 	IV 	Do Presidente (art. 16-23) 
Capítulo 	V 	Dos Vice-Presidentes (art. 24-25) 
Capítulo 	VI 	Dos Secretários (art. 26-27) 
Capítulo 	VII 	Das contas da Mesa (art. 28-29) 
Capítulo 	VIII 	Da renúncia e destituição da Mesa (art. 30-37) 

TÍTULO 	III 	DAS COMISSÕES 

Capítulo 	I 	Disposições preliminares (art. 38) 
Capítulo 	II 	Das Comissões Permanentes 

Seção 	1 	Disposições preliminares (art. 39) 
Seção 	II 	Da composição das Comissões Permanentes (art. 40-45) 
Seção 	III 	Da competência das Comissões Permanentes (art. 46-48) 
Seção 	IV 	Dos Presidentes e Vice-Presidentes da Comissões 

Permanentes (art. 49-54) 
Seção 	V 	Das subcomissões (art. 55-56) 
Seção 	VI 	Das reuniões (art. 57-61) 
Seção 	VII 	Dos trabalhos (art. 62-73) 
Seção 	VIII 	Dos pareceres (art. 74-80) 
Seção 	IX 	Da deliberação sobre proposições pelas Comissões 

Permanentes (art. 81-84) 
Seção 	X 	Das audiências públicas (art. 85-88) 

Capítulo 	III 	Das Comissões Temporárias (art. 89-100) 

TÍTULO 	IV 	DO PLENÁRIO (art. 101-105) 

TÍTULO 	V 	DOS VEREADORES 

Capítulo 	I 	Da posse (art. 106) 
Capítulo 	II 	Dos direitos e deveres dos Vereadores (art. 107-110) 
Capítulo 	III 	Das faltas e licenças (art. 111-118) 
Capítulo 	IV 	Dos Líderes e Vice-líderes (art. 119-121) 
Capítulo 	V 	Da remuneração (art. 122-124) 
Capítulo 	VI 	Da extinção e perda do mandato (art. 125-131) 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 62 

Art. 246 - Aprovado ou rejeitado o projeto de autoria do Executivo, no 
regime de urgência, o Presidente da Câmara, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, fará a devida comunicação ao Prefeito. 

Art. 247 - A aprovação de projeto de resolução que crie cargos na 
Secretaria da Câmara depende do voto favorável da maioria absoluta dos 
Vereadores. 

§ 1° - Aos projetos de que trata este artigo somente serão admitidas 
emendas que aumentem as despesas ou o número de cargos previstos quando 
assinados pela maioria absoluta dos membros da Câmara. 

§ 2° - O projeto de resolução a que se refere o "caput" será votado em dois 
turnos, com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas entre eles 

SEÇÃO III 
Da Primeira Discussão 

Art. 248 - Instruído o projeto com os pareceres de todas as Comissões a 
que for despachado, e não se tratando de projeto passível de ser discutido e votado 
conclusivamente pelas Comissões, será considerado em condições de pauta. 

Art. 249 - Para discutir o projeto em fase de primeira discussão, cada 
Vereador disporá de 30 (trinta) minutos. 

Art. 250 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação, que se fará em 
bloco. 

Art. 251 - Se houver substitutivos, estes serão votados com antecedência 
sobre o projeto original, observando-se o disposto no artigo 270. 

Parágrafo único - Na hipótese de rejeição do(s) substitutivo(s), passar-se-á 
à votação do projeto original. 

Art. 252 - Aprovado o projeto inicial ou o substitutivo, passar-se-á, se for o 
caso, à votação das emendas: 

§ 1° - As emendas serão lidas e votadas, uma a uma, e respeitada a 
preferência para as emendas de autoria de Comissão, na ordem direta de sua 
apresentação. 

§ 2° - Não se admite pedido de preferência para votação das emendas. 
§ 3° - A requerimento de qualquer Vereador ou mediante proposta do 

Presidente, com aprovação do Plenário, as emendas poderão ser votadas em bloco 
ou em grupos devidamente especificados. 

Art. 253 - Aprovado o projeto inicial ou o substitutivo com emendas, será o 
processo despachado à Comissão de mérito para redigir conforme o vencido. 

§ 1° - A Comissão terá o prazo máximo improrrogável de 5 (cinco) dias para 
redigir o vencido em primeira discussão. 

§ 2° - 

(§ 2° suprimido pelo art. 2° da Resolução 03/95) 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Leonari: 

SEÇÃO IV 
Da Segunda Discussão 

63 
- 11  

Art. 254 - O tempo para discutir projeto em fase de segunda discussão será 
de 30 (trinta) minutos para cada Vereador. 

Art. 255 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação, que se fará em 
bloco. 

Parágrafo único - Os substitutivos serão votados nos termos do disposto no 
artigo 251. 

Art. 256 - Aprovado o projeto ou o substitutivo, passar-se-á à votação das 
emendas, na conformidade do artigo 252 e parágrafos. 

Art. 257 - Se o projeto ou o substitutivo for aprovado sem emendas, será 
desde logo enviado à sanção do Prefeito ou à promulgação do Presidente. 

Art. 258 - Aprovado o projeto ou o substitutivo com emendas, será o 
processo despachado à Comissão de mérito, para ser redigido conforme o vencido, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias. 

SEÇÃO V 
Da Redação Final 

Art. 259 - A redação final, observadas as exceções regimentais, será 
proposta em parecer da Comissão de mérito ou da Comissão de Constituição e 
Justiça, que concluirá pelo texto definitivo do projeto, com as alterações decorrentes 
das emendas aprovadas. 

Parágrafo único - Quando, na elaboração da redação final, for constatada 
incorreção ou impropriedade de linguagem ou outro erro existente na matéria 
aprovada, poderá a Comissão corrigi-lo, desde que a correção não implique em 
deturpação da vontade legislativa, devendo, nesta hipótese, mencionar 
expressamente, em seu parecer, a alteração feita, com ampla justificação. 

Art. 260 - Se, todavia, existir qualquer dúvida quanto à vontade legislativa, 
em decorrência de incoerência notória, contradição evidente ou manifesto absurdo, 
deverá a Comissão eximir-se de oferecer redação final, propondo, em seu parecer, a 
reabertura da discussão e concluindo pela apresentação das necessárias emendas 
corretivas, quando for o caso. 

Art. 261 - O parecer propondo redação final permanecerá sobre a Mesa 
durante a sessão ordinária subseqüente à publicação, para receber emendas de 
redação. 

§ 10 - Não havendo emendas, será considerada aprovada a redação final 
proposta, sendo a matéria remetida à sanção do Prefeito ou à promulgação do 
Presidente. 

§ 2° - Apresentadas emendas de redação, voltará o projeto à Comissão 
para parecer. 

Art. 262 - O parecer previsto pelo parágrafo segundo do artigo anterior, bem 
como o parecer propondo reabertura da discussão serão incluídos na Ordem do Dia, 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 68 

2 (dois) minutos. 

Art. 283 - Não serão permitidos apartes: 
I - A palavra do Presidente, quando na direção dos trabalhos; 
II - paralelos ou cruzados; 
III - quando o orador esteja encaminhando a votação, declarando o voto, 

falando sobre a ata, ou em explicação pessoal pela ordem; 
IV - durante o Pequeno Expediente e o Prolongamento do Expediente; 
V - para solicitar esclarecimentos do Prefeito, na hipótese prevista no inciso 

XI do artigo 306. 
§ 1° - Os apartes se subordinarão às disposições relativas aos debates, em 

tudo o que lhes for aplicável. 
§ 2° - Não serão publicados os apartes proferidos em desacordo com os 

dispositivos regimentais e assim declarados pelo Presidente. 
§ 3° - Os apartes só poderão ser revistos pelo autor com permissão do 

orador que, por sua vez, não poderá modificá-los. 

SEÇÃO III 
Do Encerramento da Discussão 

Art. 284 - O encerramento da discussão dar-se-á : 
I - por falta de inscrição de orador; 
II - por disposição legal; 
III - a requerimento subscrito, no mínimo, por 1/3(um terço) dos Vereadores, 

mediante deliberação do Plenário; 
IV - ... 
(inciso acrescentado pelo art. 1° da Resolução 2/99 e posteriormente 

revogado pela Resolução 8/01) 
§ 1° - Só poderá ser proposto o encerramento da discussão, nos 

termos do inciso III do presente artigo, após decorrer 2 (duas) horas do início 
da discussão, independentemente do número de oradores. 

(parágrafo alterado pelo art. 3° da Resolução 3/95 e, posteriormente, pelo 
art. 1° da Resolução 2/99 e a seguir pela Resolução 8/01) 

§ 2° - O requerimento de encerramento da discussão comporta apenas 
encaminhamento da votação. 

(parágrafo alterado pelo art. 1° da Resolução 2/99 e posteriormente pela 
Resolução 8/01) 

§ 30 _ ... 

(parágrafo acrescentado pelo art. 1° da Resolução 2/99 e posteriormente 
revogado pela Resolução 8/01) 

Art. 285 - A discussão de qualquer matéria não será encerrada, quando 
houver requerimento de adiamento pendente de votação por falta de "quorum". 

Art. 286 - Se o requerimento de encerramento de discussão for 
rejeitado, só poderá ser reformulado depois de terem falado, no mínimo mais 4 
(quatro) Vereadores. 

(alterado pelo art. 1° da Resolução 2/99 e posteriormente pela Resolução 
8/01)) 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULQ-eonardR e  

§ 1° - Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação nominal. 
§ 2° - Ficará prejudicado o requerimento de verificação nominal de 

votação, caso não se encontre presente, no momento em que for chamado 
pela primeira vez, o Vereador que a requereu. 

§ 3° - Prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação 
pela ausência de seu autor, ou por pedido de retirada, faculta-se a qualquer 
outro Vereador reformulá-lo. 

§ 4° - Aplica-se à verificação nominal de votação, no que couber, o 
disposto no artigo 296 e parágrafos. 

(alterado pelo art. 7° da Resolução 3/95) 

SEÇÃO V 
Da Declaração de Voto 

Art. 302 - Declaração de voto é o pronunciamento do Vereador sobre os 
motivos que o levaram a se manifestar contrária ou favoravelmente à matéria 
votada. 

Art. 303 - A declaração de voto a qualquer matéria se fará de uma só vez, 
depois de concluída, por inteiro, a votação de todas as peças do processo. 

Parágrafo único — 
(parágrafo único e incisos I a III acrescentados pelo art. 1° da Resolução 

2/99 e posteriormente revogados pela Resolução 8/01) 

Art. 304 - Em declaração de voto, cada Vereador disporá de 5 (cinco) 
minutos, sendo vedados apartes. 

CAPÍTULO III 
DO TEMPO DE USO DA PALAVRA 

Art. 305 - O tempo de que dispõe o Vereador, sempre que ocupar a tribuna, 
será controlado pelo Secretário, para conhecimento do Presidente, e começará a 
fluir no instante em que lhe for dada a palavra. 

Parágrafo único - Quando o orador for interrompido em seu discurso, por 
qualquer motivo, exceto por aparte concedido, o prazo de interrupção não será 
computado no tempo que lhe cabe. 

Art. 306 - Salvo disposição expressa em contrário, o tempo de que dispõe o 
Vereador para falar é assim fixado: 

I - para pedir retificação ou para impugnar a ata: 5 (cinco) minutos, sem 
apartes; 

II - no Pequeno Expediente: 5 (cinco) minutos, sem apartes; 
III - no Grande Expediente: 15 (quinze) minutos, com apartes; 
IV - em apartes: 2 (dois) minutos; 
V - na discussão de: 
a) veto: 15 (quinze) minutos, com apartes; 
b) parecer de redação final ou de reabertura da discussão: 5 (cinco) 

minutos, sem apartes; 
c) matéria com discussão reaberta: 10 (dez) minutos, sem apartes; 
d) projeto: 30 (trinta) minutos, com apartes, exceto o de concessão de título 
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honorífico que será de 15 (quinze) minutos; 
e) parecer pela inconstitucionalidade ou pela ilegalidade do projeto: 15 

(quinze) minutos, com apartes; 
f) pareceres do Tribunal de Contas do Município sobre contas da Mesa, do 

Prefeito e do Tribunal de Contas: 15 (quinze) minutos, com apartes; 
g) processo de destituição da Mesa ou de membros da Mesa: 15 (quinze) 

minutos para cada Vereador e 120 (cento e vinte) minutos para o relator e o 
denunciado ou denunciados, com apartes; 

h) processo de cassação de mandato de Vereador: 15 (quinze) minutos 
para cada Vereador e 120 (cento e vinte) minutos para o relator e o denunciado ou 
para seu procurador, com apartes; 

i) moções: 5 (cinco) minutos, sem apartes; 
j) requerimentos: 5 (cinco) minutos, sem apartes; 
I) recursos: 15 (quinze) minutos, com apartes. 
VI - em explicação pessoal: 5 (cinco) minutos, sem apartes; 
VII - em explicação de autor ou relatores de projetos, quando requerida: 15 

(quinze) minutos, com apartes; 
VIII - para encaminhamento de votação: 5 (cinco) minutos, sem apartes; 
IX - para declaração de voto: 5 (cinco) minutos, sem apartes; 
X - pela ordem: 5 (cinco) minutos, sem apartes; 
XI - para solicitar esclarecimentos ao Prefeito e a Secretários Municipais, 

quando estes comparecerem à Câmara, convocados ou não: 5 (cinco) minutos, sem 
apartes. 

CAPÍTULO IV 
DAS QUESTÕES DE ORDEM E 

DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS 

SEÇÃO I 
Das Questões de Ordem 

Art. 307 - Pela ordem, o Vereador só poderá falar, declarando o motivo, 
para: 

I - reclamar contra preterição de formalidades regimentais; 
II - suscitar dúvidas sobre a interpretação do Regimento ou, quando este for 

omisso, para propor o melhor método para o andamento dos trabalhos; 
III - na qualidade de Líder, para dirigir comunicação à Mesa, nos termos do 

artigo 120; 
IV - solicitar a prorrogação do prazo de funcionamento de Comissão 

Temporária ou comunicar a conclusão de seus trabalhos; 
V - solicitar a retificação de voto; 
VI - solicitar a censura do Presidente a qualquer pronunciamento de outro 

Vereador que contenha expressão, frase ou conceito que considerar injuriosos; 
VII - solicitar do Presidente esclarecimentos sobre assuntos de interesse da 

Câmara. 
Parágrafo único - Não se admitirão questões de ordem: 
I - quando, na direção dos trabalhos, o Presidente estiver com a palavra; 
II - na fase do Pequeno Expediente; 
III - na fase do Prolongamento do Expediente, exceto quando formulada nos 

termos do inciso I do presente artigo; 
IV - quando houver orador na tribuna. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F 
R 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0013/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Altera a redação do parágrafo 1 0  do artigo 284 da Resolução no 02, de 26 de abril de 
1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - O parágrafo 1 0  do artigo 284 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991, 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Parágrafo 1 0  - Só poderá ser proposto o encerramento da discussão, nos termos do 
inciso III do presente artigo, após decorrer cinco horas do início da discussão, 
independentemente do número de oradores; caso não seja aprovado o pedido de 
encerramento da discussão, só poderá ser pleiteado novo pedido de encerramento da 
discussão após ouvidos mais seis oradores." 
Art. 2 0  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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Folha 
Proc. N° 

LeonardO F M. 
li 

ibeko 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0014/2005 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Altera a redação do § lodo art. 284 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo 
Art. 1 0  - O § 1 0  do artigo 284 do Regimento Interno, da Câmara Municipal de São 
Paulo passa a vigorar com a seguinte redação: 
"art. 284 - 
§ 1 0  - só poderá ser proposto o encerramento da discussão, nos termos do inciso III 
do presente artigo, após decorrer 10(dez) horas, do inicio da discussão, independente 
do número de oradores." 
Art. 2 o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
pr0010-15 

Folhan° ( 2_ do Proc. 

20 (J 
Paulo Victor Freire Ribei 

RF 11.335 SOP.12 

PAR 

1426/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,' JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0010/15. 

Trata-se de projeto de resolução de iniciativa do nobre Vereador Reis, que visa alterar a 

redação dos artigos 249, 254, 284, § 1° e 306, V, "d" da Resolução n° 02, de 26 de abril de 

1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

O escopo da propositura é, em resumo, introduzir as seguintes alterações nas normas que 

regem o processo legislativo na Câmara Municipal de São Paulo: (i) reduzir de 30 (trinta) 

para 15 (quinze) minutos o tempo de que cada vereador dispõe para discutir os projetos em 

primeira e segunda discussões; (ii) reduzir de 2 (duas) para 1 (uma) hora o tempo mínimo 

de discussão até que se possa propor o respectivo encerramento, nos termos do inciso III 

do artigo 284 do Regimento Interno desta Casa; (iii) reduzir de 30 (trinta) para 15 (quinze) 

minutos, com apartes, o tempo de uso de palavra por cada vereador na discussão de 

projetos e de 15 (quinze) para 10 (dez) minutos, com apartes, na discussão de projetos 

referentes à concessão de título honorífico. 

O projeto pode prosperar conforme demonstraremos a seguir. 

Destaque-se, inicialmente, que o projeto de resolução é o meio adequado para disciplinar a 

matéria tratada, vez que o art. 237 do Regimento Interno enuncia que, in verbis: 

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 

político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 

(.-) 

V — Regimento Interno; 
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Folha n° 	3  do Proc. 
40 de 20 

Paulo Victor Freire Ribe 
RF 11.335 - SGP.1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pr001 0-15 

Dessa forma, o projeto ampara-se no artigo 14, inciso II da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, que confere à Câmara competência para elaborar o seu Regimento Interno, 

sendo a Resolução o instrumento adequado para veicular a matéria, nos termos do art. 237, 

inciso V do Regimento Interno. 

Para sua aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , inciso XV, da Lei Orgânica do Município e 

do art. 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos 

o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0010/15. 

Altera a redação dos artigos 249, 254, 284, § 10 

e 306, V, "d" da Resolução n° 02, de 26 de abril 

de 1991 - Regimento Interno da Câmara 

Municipal de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 10  O artigo 249 da Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 249. Para discutir o projeto em fase de primeira discussão, cada Vereador 

disporá de 15 (quinze) minutos. (NR)" 
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111111111111 Folha n° /7 do Proc. 

N°09 - (o  de 20 í 
Paulo Victor Freire Ribet 

RF 11.335 I.  SOPA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
pr001 0-15 

Art. 2° O artigo 254 da Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 254. O tempo para discutir projeto em fase de segunda discussão será de 15 

(quinze) minutos para cada Vereador. (NR)" 

Art. 3° O §1° do artigo 284 da Resolução n°02, de 26 de abril de 1991, que dispõe sobre o 

Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"§1° Só poderá ser proposto o encerramento da discussão, nos termos do inciso III 

do presente artigo, após decorrer 1 (uma) hora do início da discussão, 

independentemente do número de oradores. (NR)" 

Art. 4° A alínea "d" do inciso V do artigo 306 da Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, 

que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 306 	 

(..) 

d) projeto: 15 (quinze) minutos, com apartes, exceto o de concessão de título 

honorífico que será de 10 (dez) minutos;" (NR) 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Folha n° 	do Proc. 
, 

io  de 20 	 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 . 90P.12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
pr0010-15 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2Ciel2r)x"-i 

RFLCOM 

1479/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 16 

do processo 03-010/2015 de 29/02/2016, 
Elaine Gonçalves Gavioli 

RF. 100.465 

Redistribuição ao Vereador 

 

Para relatar. 

Sala da Comissão de Adm 	ração Pública inis7 

Quito Fort iga 

Presidente da Comissão de Administração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 

Em / 

Redistribffido ao VeroaJor____, 
Parr,9, 
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LAÉRCIO BENKO 

RELCOM 

979/2016 
	 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

08)0GPO I 

IT 

Sala da Comissão de Administração P 

JULIANA ARDOSO 	 ANDRE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PR 010 / 2015 PAR 

950/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJE;t0 DE RESOLUÇÃO N° 010/2015. 

De autoria do nobre Vereador Reis, o presente projeto de resolução pretende alterar a 

redação dos artigos 249, 254, o § 1° do artigo 284 e a alínea "d" do inciso V do artigo 306 da 

Resolução n.° 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, 

e_dá autr-a  providências. 

Os dispositivos a serem alterados referem-se ao tempo de uso da palavra para cada 

vereador tanto durante a primeira quanto a segunda discussão de projetos (dos atuais 30 

minutos para 15 minutos — artigos 249 e 254). Pretende também alterar o prazo mínimo 

decorrido para a proposição de encerramento da discussão (das atuais duas horas para uma 

hora — artigo 284). Por fim, propõe-se a alteração do tempo de que dispõe o Vereador para falar 

de projeto (dos atuais 30 minutos para 15 minutos, exceto o de concessão de título honorifico, 

dos atuais 15 minutos para 10 minutos). 

Nájustificativa apresentada, o proponente destaca a importância dos debates, mas relata 

que "há (...) um exagero no tempo concedido para a fala de cada Vereador, pois os projetos 

tramitam pelas comissões de justiça e mérito, e são amplamente debatidos e discutidos não só 

pelos Nobres Vereadores, mas por toda a sociedade civil, em especial nas audiências públicas". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa propôs um substitutivo 

com a finalidade de ajustar o texto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto nos 

termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 
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